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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 30/98
de 13 de Julho

Observatório para a Integração das Pessoas
Portadoras de Deficiência

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), e 166.o, n.o 3, e do artigo 112.o,
n.o 5, da Constituição, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

É criado o Observatório para a Integração das Pessoas
Portadoras de Deficiência.

Artigo 2.o

Objectivos e funções

O Observatório para a Integração das Pessoas Por-
tadoras de Deficiência tem os seguintes objectivos:

a) Definir indicadores específicos de efectivação
da integração das pessoas portadoras de defi-
ciência;

b) Proceder ao tratamento de dados enviados pelos
serviços da Administração Pública;

c) Elaborar e publicar informações, estudos e
relatórios;

d) Colaborar com as entidades públicas e privadas
competentes na promoção da integração das
pessoas portadoras de deficiência;

e) Formular propostas, a apresentar ao Governo,
de promoção da integração das pessoas porta-
doras de deficiência, designadamente com vista
à alteração e adaptação dos postos de trabalho
e de formação profissional adequada às espe-
cificidades daquelas pessoas;

f) Apresentar anualmente, até 31 de Dezembro,
um relatório sobre a situação nacional relativa
à integração das pessoas portadoras de defi-
ciência.

Artigo 3.o

Composição

O Observatório para a Integração das Pessoas Por-
tadoras de Deficiência é constituído pelas seguintes
entidades:

a) Um representante do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas
com Deficiência;

b) Um representante da Comissão para a Igual-
dade no Trabalho e no Emprego (CITE);

c) Um representante do Conselho Nacional para
a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência;

d) Um representante do Instituto do Emprego e
Formação Profissional;

e) Um representante do Instituto Nacional de
Estatística;

f) Quatro representantes das associações de pes-
soas portadoras de deficiência;

g) Um representante do Alto-Comissário para as
Questões da Promoção da Igualdade e da
Família;

h) Dois representantes de cada uma das confede-
rações sindicais (CGTP e UGT);

i) Um representante de cada uma das confede-
rações patronais;

j) Três personalidades de reconhecido mérito elei-
tas pelos restantes membros.

Artigo 4.o

Conselho de administração

1 — O Observatório para a Integração das Pessoas
Portadoras de Deficiência elege, de entre os seus ele-
mentos, um conselho de administração composto por
um presidente e dois vice-presidentes.

2 — O conselho de administração elabora, no prazo
de dois meses após a sua instalação, o respectivo regi-
mento interno.

Artigo 5.o

Participação no Observatório do Emprego

O Observatório para a Integração das Pessoas Por-
tadoras de Deficiência indicará um seu representante
para o Observatório do Emprego.

Artigo 6.o

Tutela

O Observatório funciona junto da Presidência do
Conselho de Ministros, que lhe deverá atribuir os meios
físicos, humanos e financeiros necessários ao seu fun-
cionamento e incluí-lo no respectivo orçamento.

Artigo 7.o

Instalação

O Observatório para a Integração das Pessoas Por-
tadoras de Deficiência será instalado três meses após
a entrada em vigor da presente lei.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com a primeira lei do
Orçamento subsequente à sua aprovação.

Aprovada em 4 de Junho de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 29 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 1 de Julho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Lei n.o 31/98

de 13 de Julho

Incentivos ao emprego domiciliário de trabalhadores
portadores de deficiência

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), e 166.o, n.o 3, e do artigo 112.o,
n.o 5, da Constituição, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

O presente diploma estabelece o regime de incentivos
ao emprego domiciliário de trabalhadores portadores
de deficiência.

Artigo 2.o

1 — Para efeitos do disposto no artigo 1.o, os encargos
do imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas
(IRC), correspondentes à contratação de trabalhadores
portadores de deficiência admitidos por contrato sem
termo, são levados a custo em valor correspondente a
200%.

2 — A majoração referida no número anterior será
de 150% no caso de estabelecimento de contratos de
trabalho a termo ou de prestação de serviços com pes-
soas portadoras de deficiência.

Artigo 3.o

Consideram-se trabalhadores portadores de deficiên-
cia, para efeitos do presente diploma, os que possuam
capacidade de trabalho inferior a 80% da capacidade
normal exigida a um trabalhador não portador de defi-
ciência nas mesmas funções profissionais.

Artigo 4.o

O Governo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 dias a contar da data da sua publicação.

Artigo 5.o

A presente lei entra em vigor com a publicação da
Lei do Orçamento do Estado posterior à sua aprovação.

Aprovada em 4 de Junho de 1998.

O presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 29 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 1 de Julho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 206/98
de 13 de Julho

Há muito tempo que se faz sentir a necessidade de
uma entidade vocacionada para a salvaguarda e divul-
gação da memória da educação. A criação definitiva
do Ministério da Instrução Pública teve lugar em 1913,
data que coincide, em termos gerais, com a última
grande remessa de documentação para a Torre do
Tombo. Ora, é justamente a partir desta data (e, muito
em especial, a partir de meados do século) que o sistema
educativo passa a produzir um património documental
vastíssimo que não tem sido objecto de um plano global
de tratamento e conservação, o mesmo acontecendo com
o património museológico e arquitectónico à sua guarda.

Nas últimas décadas tem-se assistido à degradação
constante do património histórico da educação, com a
destruição corrente e sem qualquer critério de inúmera
documentação, com a conservação de muitos materiais
em instalações sem o mínimo de condições, com a perda
de objectos e equipamentos com valor histórico e mesmo
com a deterioração das colecções bibliográficas e museo-
lógicas a cargo do Ministério da Educação. Recente-
mente, a diversificação e a dispersão de órgãos, serviços
e organismos têm contribuído para agravar estas difi-
culdades.

A realidade educativa caracteriza-se por uma grande
dispersão geográfica, além de um assinalável dinamismo,
o que naturalmente propicia a desintegração e a pul-
verização da imagem e dos reflexos da sua própria acção,
ainda mais quando esta tende a produzir efeitos reais
a médio e longo prazos. Tais factos têm inviabilizado
uma gestão racional dos objectos da memória educativa,
pondo mesmo em risco a sua própria salvaguarda
enquanto património cultural. Esta questão coloca-se
de forma cada vez mais premente, tornando-se impres-
cindível organizar um espaço que permita salvaguardar
o património do ensino e da educação, criar instrumen-
tos de divulgação científica, apoiar o trabalho dos inves-
tigadores e sensibilizar os profissionais e o público em
geral para os debates educativos.

Justifica-se, assim, a criação do Instituto Histórico
da Educação, com o objectivo de:

a) Salvaguardar e valorizar, de forma sistemática
e integrada, o património gerado pelas diversas
entidades do Ministério da Educação, bem
como por outras entidades do sistema educativo,
entendendo-se por património não só o de natu-
reza arquivística e bibliográfica mas também o
de carácter museológico e arquitectónico;

b) Promover e ampliar a exploração do património
arquivístico pelas respectivas entidades produ-
toras, para além de uma utilização para fins pri-
mários ou administrativos, no sentido de apoiar
a definição de políticas, o planeamento e con-
trolo das actividades técnicas, a acção pedagó-
gica, a investigação científica e a divulgação
cultural.

O Instituto Histórico da Educação nasce com a tripla
função de conservar, investigar e divulgar os testemu-
nhos da memória educativa. A esta inovação, de con-
catenar práticas culturais e científicas, por norma assu-
midas por diferentes entidades, corresponde também
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a agregação de materiais que é usual verem-se pulve-
rizados em organismos culturais clássicos, tais como os
arquivos, as bibliotecas, os museus e as universidades.
A sociedade da informação parece, aliás, postular a anu-
lação das fronteiras entre estas várias áreas de conser-
vação e produção da memória colectiva.

Mas esta vocação integradora não tem subjacente
nenhuma perspectiva centralizadora e autoritária, sendo
necessário respeitar a esfera de competência própria
de cada uma das instâncias educativas. O Instituto His-
tórico da Educação assumir-se-á como uma entidade
de apoio a iniciativas e projectos locais, com origens
e responsabilidades diferenciadas, procurando ir além
do espaço institucional e projectando a sua acção junto
do conjunto dos actores com intervenção educativa. É
necessário ressalvar que as instituições do ensino supe-
rior politécnico e universitário, tendo em conta a sua
especificidade e o estatuto de autonomia que a lei lhes
confere, não se encontram dentro da esfera de acção
do Instituto Histórico da Educação. Assim sendo, o Ins-
tituto Histórico da Educação abrange o conjunto do
património histórico respeitante aos diferentes níveis
e modalidades de ensino, com excepção do ensino supe-
rior politécnico e universitário, tendo a possibilidade
de integrar património do «ensino institucionalizado»
com outros espólios que se reportem à «educação não
formal», «arquivos públicos» com «arquivos semipúbli-
cos» ou mesmo «arquivos privados».

Uma missão deste alcance exige, para a sua concre-
tização, um grau elevado de flexibilidade e de autonomia
institucional, de modo a conseguir dar resposta em
tempo útil a uma grande diversidade de situações e pro-
blemas. A articulação entre os arquivos centrais e os
arquivos das escolas, entre os espólios públicos e os
espólios privados, entre acervos documentais e museo-
lógicos, entre património do «ensino institucionalizado»
e património da «educação não formal», para só referir
alguns dos domínios de acção do Instituto Histórico da
Educação, obriga a adoptar formas autónomas e ope-
racionais de organização e de funcionamento. O perfil
de funções e o tipo de intervenção do Instituto Histórico
da Educação implicam a existência de meios específicos
e de uma capacidade autónoma de intervenção. É impor-
tante que o Instituto possua uma identidade institucional
bem marcada, alicerçada numa lógica própria de orga-
nização interna e de prestação de serviços ao exterior.
Por outro lado, e apesar da ligação privilegiada à auto-
ridade de tutela, o Ministério da Educação, o Instituto
Histórico da Educação desenvolve a sua acção em arti-
culação próxima com o Ministério da Cultura e as enti-
dades nacionais que tutela da área do património arqui-
vístico, bibliográfico, museológico e arquitectónico: Ins-
tituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, Biblio-
teca Nacional, Instituto Português de Museus e Instituto
Português do Património Arquitectónico. É esta pers-
pectiva que permite assegurar, por um lado, um fun-
cionamento autónomo e, por outro, uma permanente
regulação das suas actividades pelas autoridades estatais
competentes.

Tendo em conta as afirmações precedentes, enten-
de-se que a solução mais adequada do ponto de vista
orgânico é a adopção da figura jurídica do «instituto
público». Esta solução parece justificar-se tendo em
conta os fins a atingir, mas também o volume e a dimen-
são do património em questão e a necessidade de arti-
cular diversas entidades e instituições.

Paralelamente — e este é um aspecto particularmente
importante — a acção do Instituto Histórico da Edu-

cação deve estar directamente relacionada com o tra-
balho de investigação. Não se trata de reproduzir uma
lógica de investigação académica, mas antes de criar
as dinâmicas necessárias ao tratamento, à divulgação
e à utilização dos fundos documentais e museológicos.
A criação de um centro de estudos, no âmbito do Ins-
tituto Histórico da Educação, é essencial para a dina-
mização das actividades de divulgação histórica e edu-
cacional. Neste sentido, a acção do Instituto Histórico
da Educação apoia-se, desde o início, num convénio
com instituições do ensino superior, a quem compete
exercer a respectiva orientação científica.

É esta relação diversificada que concede ao Instituto
Histórico da Educação um carácter inovador do ponto
de vista da Administração Pública Portuguesa, sendo
essencial que a estrutura orgânica a adoptar após o
período de instalação traduza quatro intenções acima
enunciadas: a) flexibilidade e autonomia de funciona-
mento e de organização; b) ligação forte à entidade
de tutela, Ministério da Educação; c) articulação pri-
vilegiada com as entidades nacionais encarregues da
definição e da execução da política cultural, anterior-
mente identificadas; d) vínculo funcional com institui-
ções do ensino superior universitário e politécnico.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Definição

1 — O Instituto Histórico da Educação, adiante abre-
viadamente designado por IHE, é o organismo de coor-
denação e execução da política do Ministério da Edu-
cação no domínio da salvaguarda e valorização do patri-
mónio histórico da educação.

2 — O IHE é uma pessoa colectiva de direito público,
dotada de autonomia científica, técnica e administrativa
e património próprio.

3 — Para a prossecução dos seus objectivos, o IHE
funciona em articulação com o Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo (IAN/TT), a Biblioteca
Nacional, o Instituto Português de Museus e o Instituto
Português do Património Arquitectónico.

4 — O IHE, para efeitos de orientação e apoio cien-
tífico, pode estabelecer acordos com universidades e ins-
titutos politécnicos.

Artigo 2.o

Tutela

O IHE está sujeito à tutela do Ministro da Educação,
a qual compreende:

a) A determinação do enquadramento geral em
que se deve desenvolver a actividade e as linhas
prioritárias de acção do IHE;

b) A aprovação dos projectos de orçamento e res-
pectivas alterações, bem como dos planos de
actividade, anuais e plurianuais;

c) A aprovação dos actos de aquisição, oneração
ou alienação de bens imóveis;

d) O exercício dos poderes de supervisão e de
inspecção;
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e) A apreciação e decisão dos recursos cuja inter-
posição para o membro do Governo esteja pre-
vista na lei.

Artigo 3.o

Atribuições

1 — São atribuições genéricas do IHE:

a) Coordenar e executar as orientações e direc-
trizes gerais sobre política cultural emanadas
pelo ministro da tutela, no âmbito dos arquivos
e do património bibliográfico, museológico e
arquitectónico sob a responsabilidade do Minis-
tério da Educação;

b) Salvaguardar e valorizar o património arquivís-
tico, bibliográfico, museológico e arquitectónico
detido pelo Ministério da Educação, bem como
por outras entidades do sistema educativo, pro-
movendo-o enquanto fundamento da memória
colectiva dos indivíduos e das organizações
escolares;

c) Promover a investigação científica e a reflexão
pedagógica no domínio da história do ensino
e da educação.

2 — São ainda atribuições do IHE na área dos arqui-
vos, em articulação com a Secretaria-Geral do Minis-
tério da Educação:

a) Promover a qualidade dos arquivos do Minis-
tério da Educação, enquanto suporte da acção
política e administrativa, e, nesse sentido, con-
tribuir para uma maior eficiência e eficácia dos
serviços públicos;

b) Salvaguardar e garantir os direitos do Estado
e dos demais agentes do sistema educativo con-
substanciados nos arquivos à guarda do IHE.

Artigo 4.o

Competências

1 — Compete ao IHE, na área dos arquivos:

a) Promover a criação e coordenar o sistema dos
arquivos dependentes do Ministério da Edu-
cação;

b) Emitir, em articulação com o IAN/TT, direc-
trizes, regulamentos e normas sobre produção
de documentos e organização e gestão dos
arquivos dos vários organismos e serviços de
âmbito central, regional e local do Ministério
da Educação, bem como dos arquivos de outras
entidades do sistema dos arquivos da educação;

c) Apoiar tecnicamente os serviços e organismos
centrais do Ministério da Educação na orga-
nização e gestão dos seus arquivos correntes;

d) Supervisionar as actividades arquivísticas do ser-
viço de arquivo intermédio integrado na Secre-
taria-Geral do Ministério da Educação;

e) Adquirir, conservar e comunicar, por qualquer
modalidade, os arquivos dos órgãos, serviços e
organismos centrais do Ministério da Educação
e de outras entidades do sistema educativo que
evidenciem valor de conservação permanente;

f) Promover a conservação e comunicação dos
arquivos dos serviços e organismos do Minis-
tério da Educação de âmbito regional e local;

g) Prestar o apoio considerado necessário à sal-
vaguarda e valorização dos arquivos de entida-
des privadas da área da educação, integradas
no sistema de arquivos da educação;

h) Promover, em colaboração com o IAN/TT, a
formação nas áreas da arquivística e disciplinas
afins.

2 — Compete ao IHE, na área do património museo-
lógico e arquitectónico:

a) Propor normas e directrizes sobre salvaguarda
e divulgação do património museológico e
arquitectónico relativos à educação e ao ensino,
em articulação com organismos do Ministério
da Cultura, nomeadamente o Instituto Portu-
guês de Museus e o Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico, e do Ministério da Edu-
cação, nomeadamente o Departamento de Ges-
tão dos Recursos Educativos;

b) Proceder à inventariação sistemática do patri-
mónio histórico referido na alínea anterior,
ouvido o Instituto Português de Museus;

c) Promover a criação e prestar apoio técnico e
financeiro a uma rede de núcleos museológicos,
ouvido o Instituto Português de Museus;

d) Promover a aquisição de património museoló-
gico e arquitectónico com manifesto interesse
cultural, ouvido o Instituto Português de
Museus;

e) Divulgar e promover a divulgação do património
museológico e arquitectónico com interesse
para a história do ensino e da educação, desig-
nadamente através da exposição temporária e
da edição, ouvido o Instituto Português de
Museus.

3 — Compete ao IHE, no domínio do património
bibliográfico:

a) Constituir e organizar uma biblioteca de apoio
às actividades do IHE e à investigação científica;

b) Adquirir, conservar e divulgar espécies biblio-
gráficas com interesse histórico nos domínios
do ensino e educação;

c) Promover a criação e coordenar uma rede de
fundos bibliográficos com interesse histórico no
Ministério da Educação, em articulação com a
Biblioteca Nacional;

d) Prestar o apoio técnico e financeiro necessário
à conservação e divulgação das espécies biblio-
gráficas com interesse histórico detidas por
outras entidades do sistema da educação.

4 — Compete ao IHE, no domínio da investigação
científica:

a) Realizar e divulgar trabalhos, investigações e
estudos históricos no domínio do ensino e da
educação;

b) Apoiar a investigação em história da educação,
nomeadamente através da produção de instru-
mentos de referência para o trabalho científico;

c) Produzir, no âmbito das suas atribuições e com-
petências, estudos e relatórios dirigidos aos
agentes educativos e, em particular, de apoio
à tomada de decisão técnico-pedagógica, polí-
tica e administrativa.
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5 — No âmbito das áreas que constituem o seu objec-
tivo principal, o IHE pode estabelecer programas de
formação, remunerados por bolsas, dirigidos a indiví-
duos com habilitações adequadas, mediante a celebração
de protocolos com outras instituições.

6 — O IHE tem o estatuto de entidade de I&D com
capacidade para se apresentar a concursos e para cele-
brar contratos com outros organismos públicos ou
privados.

Artigo 5.o

Prestação de serviços

1 — O IHE pode exercer, de forma subsidiária, acti-
vidades relacionadas com o seu objectivo principal,
designadamente a prestação de serviços de consultadoria
ou assistência técnica, solicitados ou contratados por
entidades públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras
ou internacionais.

2 — O IHE possui capacidade editorial própria, bem
como capacidade de promover a produção de réplicas
e demais material de apoio ao público, podendo pro-
ceder à venda ou, por qualquer modo, dispor do res-
pectivo produto, assegurando os correspondentes direi-
tos editoriais.

Artigo 6.o

Estrutura orgânica

A estrutura orgânica e a organização interna do IHE
são estabelecidas por decreto regulamentar.

CAPÍTULO II

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 7.o

Instrumentos de gestão

1 — Na prossecução das suas atribuições, o IHE
administra os recursos que lhe estão afectos, utilizando
os seguintes instrumentos de gestão:

a) Planos de actividades e financeiros, anuais e
plurianuais;

b) Orçamento anual;
c) Relatório de actividades e financeiro.

2 — A contabilidade do IHE deve ser organizada de
forma analítica, de modo a permitir a avaliação dos
resultados da gestão.

Artigo 8.o

Património

O património do IHE é constituído pelos direitos
e bens recebidos ou adquiridos no âmbito das suas atri-
buições ou para o exercício da sua actividade.

Artigo 9.o

Receitas

Constituem receitas do IHE:

a) As dotações que lhe sejam atribuídas no Orça-
mento do Estado;

b) O produto resultante dos serviços prestados;

c) As comparticipações e os subsídios concedidos
por quaisquer entidades;

d) O produto da venda das suas publicações;
e) O produto da realização de estudos e outros

trabalhos de carácter técnico cometidos ao IHE
por entidades nacionais, estrangeiras ou inter-
nacionais;

f) O rendimento de bens próprios e, bem assim,
o produto da sua alienação ou oneração;

g) As resultantes do exercício de direitos patrimo-
niais relativos aos acervos documentais de que
é depositário;

h) O produto da venda de diapositivos, fotografias,
postais, cartazes, gravuras, serigrafias, filmes,
vídeos, produtos multimedia ou de qualquer
outro tipo de reprodução de peças dos acervos
dos núcleos museológicos;

i) As liberalidades de que for beneficiário;
j) Os juros das contas de depósitos e outras apli-

cações financeiras em quaisquer instituições
bancárias;

l) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato
ou outro título lhe sejam atribuídas.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 10.o

Quadro

O IHE dispõe de um quadro privativo de pessoal,
a aprovar por portaria conjunta dos Ministros das Finan-
ças e da Educação e do membro do Governo que tutela
a Administração Pública.

CAPÍTULO IV

Regime de instalação

Artigo 11.o

Regime de instalação

O IHE entra em regime de instalação.

Artigo 12.o

Comissão instaladora

1 — Na pendência do regime de instalação, o IHE
é dirigido por uma comissão instaladora, composta por
três membros, indicados pela seguinte forma:

a) Dois indicados pelo Ministro da Educação, pre-
cedendo a indicação de um deles a audição do
Conselho de Reitores das Universidades Por-
tuguesas e do Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos;

b) Um indicado pelo Ministro da Cultura.

2 — O presidente da comissão instaladora é equipa-
rado, para todos os efeitos legais, a director-geral.

3 — Os vogais da comissão instaladora são equipa-
rados, para todos os efeitos legais, a:

a) Subdirector-geral, o vogal designado substituto
do presidente;

b) Director de serviços, o outro vogal.
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4 — A comissão instaladora é nomeada por despacho
do Ministro da Educação, que de entre os três membros
indicados escolherá o presidente.

Artigo 13.o

Competência

1 — À comissão instaladora cabem os poderes fixados
pelo Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto.

2 — Compete, em especial, à comissão instaladora:

a) Elaborar o quadro provisório de pessoal;
b) Elaborar o projecto da sua estrutura orgânica

e respectivo quadro de pessoal, por forma que
a sua aprovação ocorra antes do termo do
período fixado para a instalação.

3 — A comissão instaladora pode delegar em qual-
quer dos seus membros o exercício dos seus poderes
ou a prática de actos da sua competência.

Artigo 14.o

Competência do presidente da comissão instaladora

1 — Compete ao presidente da comissão instaladora:

a) Cumprir e fazer cumprir as deliberações da
comissão instaladora;

b) Representar o IHE perante quaisquer entida-
des, públicas ou privadas;

c) Convocar e dirigir as reuniões da comissão
instaladora.

2 — No prazo máximo de dois anos a partir da sua
tomada de posse o presidente da comissão instaladora
deve apresentar à aprovação superior o projecto de orga-
nização e funcionamento do IHE.

Artigo 15.o

Duração

O regime de instalação cessa com a entrada em vigor
do diploma a que se refere o artigo 6.o ou, em qualquer
caso, dois anos após a entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 16.o

Revogação

São revogadas as seguintes disposições do Decreto-
-Lei n.o 143/96, de 26 de Agosto:

a) A alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o, na parte que
se refere ao Arquivo Histórico do Ministério
da Educação;

b) A alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o;
c) A alínea c) do n.o 1 do artigo 16.o, na parte

que se refere ao Arquivo Histórico do Minis-
tério da Educação;

d) As alíneas d) e e) do n.o 1 do artigo 16.o

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Maio de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Fran-
co — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Manuel Maria Ferreira Carrilho.

Promulgado em 29 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 1 de Julho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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